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Visão Geral

 Legislação da UE relevante sobre a igualdade 
de remuneração entre homens e mulheres

 Aplicação 
Nível micro: casos de igualdade de remuneração 

(TJUE)
Nível macro: disparidade salarial de género

 Medidas de transparência salarial
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 Art. 157 TFEU (Art. 141 TEC; Art. 119 EEC)

"1. Cada Estado-Membro deverá assegurar que o princípio da 
igualdade de remuneração para trabalhadores do sexo masculino 
e feminino por trabalho igual ou de igual valor seja aplicado.
2. Para efeitos deste Artigo, "remuneração" significa o salário 
básico ou mínimo ordinário e qualquer outra retribuição, seja em 
dinheiro ou em espécie, que o trabalhador receba, direta ou 
indiretamente, em razão do seu emprego, por parte do seu 
empregador.
A igualdade de remuneração sem discriminação com base no sexo 
significa:
(a) que a remuneração pelo mesmo trabalho a preços por peça, 
deverá ser calculada com base na mesma unidade de medida;
(b) que a remuneração por trabalho a preços por hora, deverá ser 
a mesma para o mesmo trabalho.
3. […]
4. […]"

Legislação da UE – direito primário
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 Diretiva 2006/54 (revogada)
Substituiu a Dir. 75/117 relativa à igualdade de 

remuneração entre homens e mulheres 
 Implementa a igualdade de oportunidades e de 

tratamento para homens e mulheres no 
emprego e na ocupação 

Refere-se, entre outras coisas, às condições de 
trabalho, incluindo a remuneração

Legislação da UE – direito secundário
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 Art. 4 Dir. 2006/54 (revogada)

"Para o mesmo trabalho ou para trabalho ao qual seja 
atribuído valor igual, a discriminação direta e indireta com 
base no sexo, no que diz respeito a todos os aspetos e 
condições de remuneração, deverá ser eliminada.

Em particular, quando for utilizado um sistema de 
classificação de emprego para determinar a remuneração, 
este deverá ser baseado nos mesmos critérios para 
homens e mulheres e ser elaborado de forma a excluir 
qualquer discriminação com base no sexo."

Legislação da UE – direito secundário
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Legislação da UE – direito secundário

 Art. 19(1) Dir. 2006/54 (revogada)

"Os Estados-Membros deverão adotar as medidas 
necessárias, de acordo com os seus sistemas judiciais 
nacionais, para garantir que, quando as pessoas que se 
considerem prejudicadas devido à não aplicação do 
princípio da igualdade de tratamento apresentem, 
perante um tribunal ou outra autoridade competente, 
factos que possam levar a presumir que houve 
discriminação direta ou indireta, será da responsabilidade 
da parte ré provar que não houve violação do princípio da 
igualdade de tratamento."
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 Princípio da igualdade de remuneração
Bem refletido na legislação nacional dos 27 

Estados-Membros e 3 países do EEE
 Não obstante a legislação da UE e nacional

Ainda sem igualdade de pagamento para o 
mesmo trabalho/trabalho de igual valor 
Nível micro: casos individuais estão a ser levados aos 

tribunais (TJUE e nacionais)
Nível macro: persistente disparidade salarial de 

género (sistémica)

Aplicação?
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 A jurisprudência do TJUE não é abundante
 Por que a aplicação é problemática?

Encontrar o comparador correto
Comparação entre indústrias? (fonte única)
Comparador hipotético?

Falta de informação sobre os salários
A informação é individual e confidencial
Leis nacionais que proíbem a divulgação de 

informações salariais + cláusulas de confidencialidade 
nos contratos

Falta de recursos dos requerentes
Questões de segurança no emprego, reputação
Direito processual nacional
…

Nível micro: casos de igualdade de remuneração
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 A maioria dos casos de igualdade de 
remuneração no TJUE
Casos de discriminação indireta
Com o tempo, os casos tornaram-se mais 

complexos 
Linhas interessantes de jurisprudência 

 Salário por hora/benefícios/pagamento de horas extras para 
trabalho a tempo parcial – por exemplo, KfH (C-184/22 e C-
185/22)

 Efeito no salário de licença parental (a tempo parcial) – por 
exemplo, Meerts (C-116/08), Praxair (C-486/18)

 Efeito no salário de outras pausas na carreira (licença 
maternidade, ...) – por exemplo, Griesmar (C)-366/99), Leone (C-
173/13)

 Efeito no salário da diferença de formação/qualificações 
profissionais – por exemplo, Kenny (C-427/11)

 Reclamações por homens - por exemplo, Leone (C-173/13) 

Nível micro: casos de igualdade de remuneração
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 Disparidade salarial de género 
 Indicador para o nível de discriminação salarial
Confusão quanto ao significado preciso do 

conceito
Na UE: a diferença relativa nos ganhos médios 

brutos por hora de mulheres e homens em 
toda a economia como um todo (disparidade 
salarial de género não ajustada/absoluta/bruta) 

A diferença relativa é causada por:
Discriminação salarial no sentido estrito legal
Fatores que - à primeira vista - não têm relação com 

discriminação = “explicações”.

Nível macro: a disparidade salarial de género (sistémica)
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 As “explicações” recorrentes para a 
disparidade salarial não ajustada incluem: 
Trabalho a tempo parcial
Trabalho temporário
Segregação horizontal e segregação vertical 

(teto de vidro; piso pegajoso)
 Interrupções frequentes na carreira
…

 Reduzir a disparidade salarial de género 
“não ajustada” para "disparidade salarial 
de género “ajustada” 
(ou seja, produto potencial de discriminação 
pura)

Nível macro: a disparidade salarial de género

11Petra Foubert - Seminário ERA - 10 de dezembro de 2024

Nível macro: a disparidade salarial de género (sistémica)

 Os factos (dados Eurostat 2022)
A persistência da disparidade salarial de 

género de 12,7% em média para os 27 
Estados-Membros da UE

Grandes diferenças entre os países: de -0,7% 
no Luxemburgo a 21,3% na Estónia 

Em alguns países, a tendência é negativa (por 
exemplo, Croácia, Estónia, Letónia, Polónia e 
Portugal) 
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Nível macro: a disparidade salarial de género em 2022
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(Nova) diretiva sobre transparência salarial 

 A Comissão notou (2021):
Persistente disparidade salarial de género (nível 

macro) 
Baixa quantidade de jurisprudência (nível micro)

 Diretiva de 10 de maio de 2023 para 
fortalecer a aplicação do princípio de igual 
remuneração por trabalho igual ou trabalho 
de igual valor através da transparência 
salarial e mecanismos de aplicação

 Mistura de abordagens individuais e 
sistémicas

Petra Foubert - Seminário ERA - 10 de dezembro de 2024 14

13

14



Aplicação: prova 

 Carga da prova (Art. 18)
Não implementação das obrigações de 

transparência salarial: a carga da prova é 
transferida para o empregador

 Prova de trabalho igual (Art. 19)
Confirmação da jurisprudência do TJUE

 Fonte única
 Comparador: não é necessário estar empregado ao mesmo 

tempo
 Comparador hipotético permitido

 Acesso às provas (Art. 20)
Os tribunais nacionais podem ordenar ao 

empregador a divulgação de informações 
(confidenciais)

 … Petra Foubert - Seminário ERA - 10 de dezembro de 2024 15

Aplicação: recursos

 Injunção positiva (Art. 17)

Os tribunais nacionais podem ordenar medidas 
positivas para garantir que o princípio da 
igualdade de remuneração seja aplicado

 A ação coletiva (Art. 15)

Os órgãos de igualdade, representantes dos 
trabalhadores, ... podem apresentar queixas em 
nome das vítimas, com o seu consentimento

 Penalidades (Art. 23)

Penalidades eficazes, proporcionais e dissuasivas, 
incluindo multas

Penalidades específicas para infrações repetidas
 …
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Medidas de transparência salarial

 Antes do emprego (Art. 5)

Proibição de perguntar aos candidatos sobre os 
seus salários atuais ou anteriores

Direito a receber informações sobre o salário 
inicial

 Transparência sobre os critérios de 
remuneração (Art. 6)
Acesso fácil a critérios de remuneração objetivos 

e neutros em termos de género
 Direito à informação (Art. 7)

Relativamente ao nível salarial individual e aos 
níveis salariais médios, discriminados por sexo
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Medidas de transparência salarial

 Relatório de salários (Art. 9)

Fornecer periodicamente informações sobre a 
disparidade salarial de género (> 100 
funcionários) 

Diferenças salariais injustificadas exigem medidas 
adicionais

 Avaliação conjunta de salários (Art. 10)

Disparidade salarial injustificada ≥ 5%: análise 
abrangente para identificar, corrigir e prevenir 
diferenças salariais

 Contratação pública (Art. 24)

Exclusão possível de operadores económicos da 
participação em contratos públicos

Petra Foubert - Seminário ERA - 10 de dezembro de 2024 18

17

18



Efeitos de transbordamento ...
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BENEFÍCIO
S 

INDIRETO
S PARA 
OUTROS 
GRUPOS

Transparência 
antes da 

contratação

Transparência 
sobre os 

critérios de 
remuneração

Direito à 
Informação

Relatório 
de salários

Proibição de 
histórico 
salarial

Obrigado pela vossa atenção!
petra.foubert@uhasselt.be
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Leitura adicional ...
 Transparência Salarial na UE (2017)

https://www.equalitylaw.eu/downloads/3862-the-gender-pay-gap-in-europe-
from-a-legal-perspective-pdf-518-kb

 Aplicação do princípio de igualdade salarial (2017)
https://www.equalitylaw.eu/downloads/4466-the-enforcement-of-the-
principle-of-equal-pay-for-equal-work-or-work-of-equal-value-pdf-840-kb

 Transparência salarial na Europa: First experiences with gender pay reports and 
audits in four Member States (Primeiras experiências com relatórios e auditorias 
de igualdade salarial em quatro Estados-Membros) (2018)

https://www.eurofound.europa.eu/publications/report/2018/pay-
transparency-in-europe-first-experiences-with-gender-pay-reports-and-audits-
in-four-member

 National cases and good practices on equal pay (Casos nacionais e boas práticas 
sobre igualdade salarial) (2019)

https://www.equalitylaw.eu/downloads/5002-national-cases-and-good-
practices-on-equal-pay

 Study to support the evaluation of the relevant provisions in Directive
2006/54/EC implementing the Treaty principle on 'equal pay for equal work or
work of equal value‘ (Estudo para apoiar a avaliação das disposições relevantes 
na Diretiva 2006/54/CE que implementa o princípio do Tratado sobre “igualdade 
de remuneração para trabalho igual ou trabalho de valor igual”) (2020)

https://op.europa.eu/nl/publication-detail/-/publication/fd8a4b90-5848-11ea-
8b81-01aa75ed71a1/language-en
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